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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C PERDAS E DANOS E  LUCROS CESSANTES. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. SUBLEVAÇÃO DA 
AUTORA.  CONSTRUÇÃO  DE 
ESTACIONAMENTO. DESTRUIÇÃO PARCIAL DE 
PRÉDIO.  LOCAÇÃO DE UMA DAS SALAS PELA 
PROMOVENTE.  AQUISIÇÃO  DENTRO  DOS 
DITAMES LEGAIS. FATOS CONSTITUTIVOS NÃO 
DEMONSTRADOS.  DESOBEDIÊNCIA  À  REGRA 
INSTITUÍDA  NO  ART.  333,  I,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL  VIGENTE  À  ÉPOCA.  DANO 
MORAL  NÃO  CARACTERIZADO.  DANO 
MATERIAL  E  LUCROS  CESSANTES  NÃO 
COMPROVADOS.  RECURSO  ADESIVO. 

REVOGAÇÃO  DA  JUSTIÇA  GRATUITA. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  NÃO 
ACOLHIMENTO. DESPROVIMENTO DO APELO E 
DO RECURSO ADESIVO. 
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-  A  parte  autora  precisa  demonstrar  em  juízo  a 
existência do ato ou fato por ele descrito na inicial 
como ensejador de seu direito,  consoante exigência 
do art. 333, I, do Código de Processo Civil.

- Assim, não restando comprovada a ocorrência do 
fato  e  do  nexo  causal,  não  há  como  identificar  a 
existência de constrangimento suficiente para deferir 
o dano extrapatrimonial.

 -  Não há se falar  em danos patrimoniais  e  lucros 
cessantes quando a autora não fizer prova cabal dos 
prejuízos  sofridos,  capazes,  por  si  só,  de 
representarem o quantum devido.

-  Muito  embora  a  impugnação  à  Justiça  Gratuita 
possa ocorrer a qualquer tempo, tal pretensão, pela 
inteligência  dos  arts.  4º,  §  2º,  6º  e  7º,  da  Lei  nº 
1.060/50,  dever  ser  feita  em  petição  própria  e 
processada em autos apartados, não sendo as razões 
do  recurso  adesivo  o  meio  adequado  para  tal 
finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo e o adesivo.

Maria  de  Fátima  Teles  Araújo  ajuizou  a  vertente 
Ação de Obrigação de Fazer c/c Perdas e Danos e Lucros Cessantes , em face de José 
Marcolino de Sousa Neto,  aduzindo que celebrou contrato de locação por tempo 
indeterminado com a antiga proprietária da sala nº 5, localizada na Av. João Câncio 
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da Silva, 641, Manaíra,  nesta Capital,  onde possuía uma loja de artigos em geral. 
Ocorre que, mesmo sob a égide do pacto de locação firmado à época, e diante do seu 
pedido de preferência, o imóvel foi vendido para o promovido, que demonstrou o 
intuito  de  derrubar  todo  o  prédio  em  que  existiam  as  salas  comerciais  para  a 
construção de um estacionamento para o supermercado de sua propriedade.

Afirma,  ainda,  que,  para  a  realização  da  obra,  foi 
colocado tapumes na frente de todo o prédio, o que inviabilizou o seu comércio, 
atrapalhando as suas vendas. 

Diante desse panorama, requereu, em sede de tutela 
antecipada,  a  retirada  desses  tapumes,  e,  no  mérito,  o  recebimento  de  uma 
indenização por danos morais, em razão de todo o transtorno causado; materiais e 
lucros cessantes.

Contestação apresentada pelo demandado, fls. 38/51, 
rebatendo  as  alegações  iniciais,  postulando  a  improcedência  do  pedido, 
argumentando, para tanto, a ausência de ilicitude na conduta questionada, haja vista 
a aquisição do imóvel ter se revestido de todas as formalidades legais e que toda a 
obra  para  demolição  e  construção  do  estacionamento  do  Supermercado  Manaíra 
seguiu as exigências da Curadoria do Cidadão do Ministério Público Estadual, não 
obstruindo, contudo, o acesso à loja da promovente. Aduziu, ainda, não ter havido 
demonstração  dos  alegados  danos  sofridos,  não  tendo  motivo  para  se  cogitar  a 
cobrança de perdas e danos e lucros cessantes.

Impugnação à contestação, fls. 64/70.

Audiência de conciliação, a qual restou inexitosa, fl. 
77. E audiência de instrução, fls. 82/83V.

Alegações finais, fls. 87/99.

O Magistrado  a quo julgou improcedente o pedido, 
consignando os seguintes termos, fls. 138/140:
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(...) JULGO  IMPROCEDENTE O  PEDIDO, 
deixando  de  condenar  a  parte  autora  em  custas 
processuais  e  honorários  advocatícios,  em face  dos 
benefícios  da  gratuidade  judiciária  que  lhes  foram 
concedidos desde o início do processo.

Inconformado, a promovente interpôs  APELAÇÃO, 
fls. 143/150, postulando a reforma da decisão de primeiro grau, em razão dessa não 
se coadunar com a realidade fática demonstrada nos autos, pois, de acordo com a 
documentação  encartada,  sofreu  vários  transtornos  na  esfera  patrimonial, 
extrapatrimonial, além dos lucros cessantes.

 
Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  fls.  152/170, 

refutando os argumentos tangidos no recurso voluntário, para se manter a decisão 
vergastada em todos os seus termos.

RECURSO  ADESIVO manejado  às  fls.  171/176, 
requerendo a revogação dos benefícios da gratuidade judiciária deferida, nos termos 
do art. 7º, da Lei nº 1.060/50.

Em  resposta  ao  recurso  adesivo,  a  demandante 
ofertou contrarrazões, fls. 179/182, pugnando pelo desprovimento do recurso, haja 
vista  os  requisitos  para  o  deferimento  da  gratuidade  permanecerem  até  os  dias 
atuais. 

Feito não remetido ao Ministério Público, tendo em 
vista  o  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  182,  do  Código  de 
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, impende consignar que a apelação cível 
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foi interposta em 12 de dezembro de 2014, fl. 75, razão pela qual o presente recurso 
será apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto 
em vigor à época do sobredito ato processual.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02, 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser 
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Em reforço, é válido trazer a lume decisão proferida 
por esta Corte de Justiça,  da lavra da Desembargadora  Maria de Fátima Moraes 
Bezerra Cavalcanti,  registrada como Apelação Cível nº 0008420-79.2014.815.0011 – 
Campina Grande, a qual preleciona:

APELAÇÃO  CÍVEL  –  REGRAS  DE  DIREITO 
INTERTEMPORAL – PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
E  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ANTES  DA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015 – ANÁLISE DO RECURSO 
SOB  O  REGRAMENTO  CONSTANTE  NA  LEI 
5.869/73.
Os atos jurídicos processuais (sentença e Apelação) 
que tiveram seus efeitos consumados ainda sob a 
égide do regramento anterior devem ser apreciados 
de  acordo  com  os  ditames  elencados  no  CPC  de 
1973,  mesmo  que  esta  decisão  seja  proferida  na 
vigência  da  Lei  nº  13.105/20151,  privilegiando  as 
disposições  de  direito  intertemporal  estabelecidas 
em  seu  art.  14  e  1.046,  bem  como  os  axiomas 
constantes no art. 1º da nova lei processual, art. 6º 
da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal (…) - grifei.

Feitas  tais  considerações,  cumpre  esclarecer  que, 
conforme  o  relato,  acima  transcrito,  a  promovente  postula,  em  sede  de  recurso 
apelatório, a reforma da decisão vergastada que indeferiu as pretensões dispostas na 
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inicial,  por  entender  que  os  danos  supostamente  alegados  não  restaram 
demonstrados no caderno processual.

Sem maiores delongas, entendo que agiu de forma 
acertada o Magistrado  a quo, pois, diante do contexto probatório inserto aos autos, 
vê-se  que  os  fatos  carreados  na  exordial  não  se  coadunam  com  os  documentos 
encartados nos autos.

Digo isso, pois, analisando o depoimento pessoal da 
autora, bem como as provas testemunhais e documentais acostadas, infere-se que, 
diversamente  do  alegado  na  peça  inaugural,  a  transação  comercial  relativa  à 
aquisição do imóvel ocorreu de acordo com os ditames legais, tendo sido respeitado 
o direito de preferência à promovente. Extrai-se, ainda, que os tapumes colocados, 
muito embora causem desconforto, não bloquearam o acesso ao seu estabelecimento 
comercial,  conforme  se  depreende  dos  registros  fotográficos  colacionados  às  fls. 
28/31. 

Corroborando os fatos acima descritos, faz-se mister 
extrair excerto do depoimento da parte autora,  Maria de Fátima Teles Araújo, cuja 
transcrição não se dispensa, fls. 82/83:

(...) que foi informada da venda (…) que o prédio foi 
derrubado e somente ficou de pé a sua loja; (...) que 
lhe foi ofertado o direito de compra; que saiu da loja 
no final do ano de 2010; (…) que teve muito prejuízo 
e que ficou até a presente data com mercadoria da 
loja em mãos; (…) que o acesso da loja ficou livre, 
todavia  houve prejuízo  na visão da loja,  em razão 
dos tapumes colocados; que a parte da frente da loja 
ficou livre, inclusive para acesso de veículos; (…) que 
após iniciar os trabalhos de demolição do imóvel e 
após o ajuizamento deste ação, o promovido mandou 
um representante oferecer uma proposta de acordo 
de pagamento de R$ 2.000,00, todavia recusou esta. 
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Vê-se, portanto, que a promovente, a quem compete 
comprovar os fatos  constitutivos de seu direito, não se desincumbiu de seu ônus, 
desrespeitando, assim, o teor disposto no art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Tal  ônus  consiste,  portanto,  na  conduta  processual 
exigida da parte para que a verdade dos fatos por ela arrolada seja admitida pelo 
julgador.

Como se sabe,  não há um dever de provar,  nem à 
parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, 
onde o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados e do 
qual depende a existência do direito subjetivo, pretendendo resguardá-lo através da 
tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado 
é fato inexistente.

No dizer de Ernane Fidélis dos Santos: 

Fatos constitutivos são os que revelam ou constituem 
o  direito  do  autor,  cujo  reconhecimento  com  as 
respectivas  conseqüências  é  materializado  no 
pedido.  Afirma  o  autor  que  emprestou  ao  réu 
determinada importância em dinheiro e o prazo do 
contrato já se expirou, sem o pagamento respectivo. 
Ao autor incumbirá o ônus de provar o contrato e a 
expiração  do  prazo  que  revelam  seu  direito.  Fato 
constitutivo  não  é  apenas  o  que  traz  ideia  de 
formação  de  contrato,  mas  todo  aquele  que  dá 
origem  ao  direito,  inclusive  do  que  decorre  de 
responsabilidade por infração contratual, ou por ato 
ilícito.  (In. Manual  de  Direito  Processual  Civil  - 
Processo de Conhecimento, Vol. 1, Saraiva, 1994, p. 
379). 

Acerca do tema, esta Corte já decidiu:
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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. COMPRAS EFETUADAS EM NOME 
DA PROMOVENTE.  COBRANÇA DOS  DÉBITOS. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DAS 
ALEGAÇÕES.  IMPROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  CONDUTA 
ILÍCITA.  ARGUMENTAÇÃO  ESCASSA. 
Documentos da transação que impedem a pretensão 
autoral.  Requisitos ensejadores da responsabilidade 
civil  não  preenchidos.  Dever  de  indenizar  não 
configurado.  Desprovimento.  Apesar  de  a 
promovente/apelante  afirmar  que  não  efetuou  as 
compras em questão, a loja apelada trouxe aos autos 
farta  prova  demonstrando  o  contrário.  De  acordo 
com o art. 333, do CPC, o ônus da prova quanto ao 
fato  constitutivo  do  direito  alegado recai  sobre  o 
autor  da  demanda.  Assim,  considerando  que  o 
apelante/demandante  não  se  desincumbiu  do 
referido  ônus,  a  demanda  deve  ser  julgada 
improcedente. (TJES. AC 065030016227. 2ª c. Cív. Rel. 
Des. Samuel Meira Brasil Junior. J. 14.04.2009). (TJPB; 
AC  033.2007.003789-1/001;  Terceira  Câmara  Cível; 
Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 
27/10/2011; Pág. 10) - negritei.

No  cenário  dos  autos,  percebe-se  que  a 
autora/apelante não fez prova dos seus fatos constitutivos, inobservando, assim, o 
comando disposto no art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Nesse  trilhar,  malgrado  as  insurgências  carreadas 
pela recorrente,  entendo que a demolição parcial do imóvel para a construção de 
estacionamento  vinculado  ao  Supermercado  Manaíra  não  seja  suficiente  para 
configurar ofensa indenizável, amoldando-se a situação narrada ao conceito de mero 
aborrecimento  cotidiano.  Em  outras  palavras,  “Não  se  integram  os  elementos 
ensejadores da reparação civil quando as consequências experimentadas pela parte 
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autora não excedem os limites do mero dissabor, delineando a situação fática narrada 
nos autos um aborrecimento cotidiano e que, como tal, não se traduz, nem mesmo 
em um plano potencial, como dano moral, não dando margem, portanto, à reparação 
pecuniária.”  (TJPB;  APL 0000921-76.2013.815.0141;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 03/10/2014; Pág. 15).

Com efeito, não há nenhuma comprovação de que a 
conduta do demandado tenha repercutido profundamente na vida da recorrida, de 
forma a atingir o seu patrimônio psíquico. Em verdade, a realização de obras no 
local, com a colocação de tapumes temporários até a colocação de gradil delimitando 
a área do estacionamento, fls. 55/58, não ultrapassa a seara do mero dissabor, não 
havendo que se falar em indenização por danos morais.

Nessa linha, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 
INFILTRAÇÕES  EM  APARTAMENTO.  MERO 
DISSABOR.  DANO  MORAL.  NÃO 
CARACTERIZADO.  [...].  2.  Situação  de  mero 
aborrecimento  ou  dissabor  não  suscetível  de 
indenização por danos morais. 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento. (STJ; AgRg-Ag 1.331.848; 
Proc.  2010/0128772-9;  SP;  Quarta  Turma;  Relª  Minª 
Isabel  Gallotti;  Julg.  06/09/2011;  DJE  13/09/2011)  - 
negritei.

Diante  do  panorama  apresentado,  não  vislumbro 
dano  concreto  ou  prova  indiciária  mínima  de  que  a  parte  autora  tenha  sofrido 
angústia ou humilhação, tampouco tenha sido submetida à situação capaz de violar 
de  forma  exacerbada  sua  higidez  psíquica,  bem  como  sua  honra,  imagem  ou 
qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art.  5º, V e X, da Constituição 
Federal, devendo, portanto, ser a sentença mantida nesse aspecto.

Da  mesma  forma,  tendo  em  vista  a  ausência  de 
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provas cabais do prejuízo com gastos e despesas sofridas com o estabelecimento, bem 
como em razão da não demonstração efetiva dos lucros deixados de perceber, não há 
como  acolher  o  pedido  de  indenização  por  danos  materiais  e  nem  o  de  lucros 
cessantes.

Tais  pleitos,  como  se  sabe,  por  terem  cunho 
patrimonial,  necessita  da comprovação de sua ocorrência,  não bastando apenas  a 
demonstração do seu fato gerador, como ocorreu na hipótese em apreço.

Sobre  tema,  oportuno  transcrever  a  lição  de  Caio 
Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não 
pode o credor receber, a esse título, qualquer lucro 
hipotético.  Somente  lhe  cabe,  com  fundamento  na 
reparação, receber, como benefício de que o dano o 
privou,  aquilo  que  efetivamente  decorreu  do  fato 
imputável,  e  os lucros cessantes por efeito direto e 
imediato  do  descumprimento  da  obrigação.  (In. 
Instituições de Direito Civil, vol. II, 15ª ed., Forense, 
p. 238).

Deste modo, não há também como se computar, na 
espécie, os prejuízos patrimoniais alegados.

Por  outro  quadrante,  com  respeito  à  pretendida 
revogação  do  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  deferida  em  favor  da 
demandante, defendida nas razões do Recurso Adesivo manejado pelo promovido, 
José Marcolino de Sousa Neto, entendo que tal arguição não merece prosperar, pois, 
muito embora a impugnação à justiça gratuita possa ocorrer a qualquer momento, tal 
pretensão,  pela inteligência dos arts. 4º, § 2º, 6º e 7º, da Lei nº 1.060/50 - vigente à 
época da interposição recursal -, deve ser feita em petitório próprio e processado em 
autos apartados. 

Assim, a insurgência deduzida em recurso adesivo 
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não é o meio adequado para se opor à concessão do benefício, pois é cabível nesta 
hipótese somente o incidente precitado, expressamente previsto na Lei 1.060/50. Não 
manejado  oportunamente  o  incidente,  não  cabe,  em  sede  adesiva,  o  pedido  de 
revogação. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL 
EM  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  INVASÃO  DA 
CASA DO DEMANDANTE POR CAMINHÃO SEM 
FREIOS. REPONSABILIDADE DA PROPRIETÁRIA 
DO CAMINHÃO. 1-  Responsabilidade objetiva da 
proprietária  do  veículo  envolvido  no  acidente:  a 
empresa proprietária do veículo é responsável  por 
sua  manutenção.  Caracterizada  negligência  da  ré 
pela  falta  de  manutenção  nos  freios  do  caminhão 
conduzido por preposto seu. Logo, ocorrendo danos 
a  terceiros,  em  decorrência  de  ato  imputável  à 
empresa  ré,  deve  essa  proceder  à  reparação  dos 
danos daí porventura decorrentes. 2 - Dano material. 
A autora apresentou orçamentos idôneos a embasar 
sua pretensão, não tendo a ré logrado desautorizá-
los,  enquanto  meio  de  prova.  Mantida  a  sentença 
quanto a comprovação e ao valor da indenização. 3 - 
Dano  moral.  Fixação  em  R$  15.000,00,  condizente 
com os parâmetros desta Corte para a hipótese. 4 - 
Recurso adesivo. Descabimento do recurso adesivo 
para pedir a revogação do benefício da assistência 
judiciária gratuita. Eventual desconformidade com 
a concessão do benefício deve ser impugnada em 
incidente  apropriado.  Apelo  da  ré  e  recurso 
adesivo do autor desprovidos. Unânime. (Apelação 
Cível  Nº  70062922174,  Décima  Segunda  Câmara 
Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Umberto 
Guaspari  Sudbrack,  Julgado  em  16/04/2015)  – 
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negritei.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO E AO RECURSO ADESIVO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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